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COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR E SEGURANÇA PÚBLICA
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 279/2009
RELATÓRIO:
Subscrito pelo Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I - cria e institui a Secretaria Municipal de Defesa Social na Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina, instituída pela Lei no 8.834, de 1o de julho de 2002, órgão auxiliar diretamente subordinado ao Prefeito, com as atribuições que especifica e com as seguintes unidades organizacionais: Corregedoria da Guarda Municipal; Chefia de Gabinete; Ouvidoria da Guarda Municipal; Serviço de Inteligência; Diretoria da Guarda Municipal; 4 gerências e 2 coordenadorias;
II – inseri, na estrutura da Secretaria Municipal de Defesa Social, o Departamento da Guarda Civil Municipal de Londrina, criado pela Lei no 6.543, de 29 de abril de 1996;

III – altera a nomenclatura do Departamento da Guarda Civil de Londrina para Diretoria da Guarda Municipal, diretamente subordinada à Secretaria Municipal de Defesa Social;

IV – cria a Guarda Municipal de Londrina, corporação uniformizada, organizada, armada e calcada nos princípios de hierarquia e disciplina, treinada e aparelhada para proteção do patrimônio, dos bens, dos serviços e das instalações públicas municipais, para proteção ao meio ambiente e para colaboração na segurança pública, na forma da lei;
V – fixa em 200 cargos o efetivo da Guarda Municipal, cujos servidores serão submetidos a estatuto próprio, com soldo inicial de R$ 805,00 (oitocentos e cinco reais) e com carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas semanais;

VI – define que os servidores designados para assumir as funções de diretoria, de gerências e de coordenadorias perceberão, no desempenho das funções, a gratificação DAG – Designação de Assessoramento e Gestão, estabelecida no Anexo II da Lei no 9.414, de 1o de abril de 2004;

VII – define que, para a admissão no cargo de Guarda Municipal, deverão ser observados: concurso público; formação de nível médio; avaliação intelectual; avaliação física; avaliação psicológica; investigação de conduta e curso de formação específica de Guarda Municipal;

VIII – institui o Auxílio Financeiro para o Curso de Formação de Guarda Municipal, que poderá ser pago aos candidatos aprovados nessa fase do concurso público, com valores a serem regulamentados por decreto;

IX – cria a gratificação de risco de vida, na base de 30% (trinta por cento) do vencimento inicial do cargo de Guarda Municipal, a ser atribuída aos servidores ocupantes do cargo de Guarda Municipal em atividade, assim definido em decreto, não sendo devida em casos de afastamentos previstos no estatuto próprio;

X – define as atribuições do Secretário Municipal de Defesa Social; do Corregedor; do Chefe de Gabinete; do Ouvidor e do Serviço de Inteligência;
XI – cria e acresce, ao quadro de cargos comissionados previsto no Anexo IV do Plano de Cargos, Carreiras e Salários instituído pela Lei no 9.337/2004, com a nova redação dada pela Lei no 9.414/2004, modificada pela Lei no 9.690/2004, os seguintes cargos, com os respectivos vencimentos e correspondências aos símbolos:
a) 1 cargo de Secretário Municipal de Defesa Social – código DS01P – nível de vencimento CC-01;

b) 1 cargo de Assessor Executivo CG/GM I – código AE01 – nível de vencimento CC-01;

XII – estabelece que a assessoria criada será ocupada exclusivamente por servidores aposentados que já exerceram o cargo de Delegado da Polícia Civil ou Federal, Oficiais da Polícia Militar ou que ocuparam posto de comando das Forças Armadas;

XIII – estabelece que o Executivo encaminhará, no prazo de cento e vinte dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei criando o estatuto próprio da Guarda Municipal, que conterá o seu regulamento disciplinar, e o Plano de Cargos e Carreiras dessa categoria profissional, em conformidade com o disposto no § 8o do art. 144 da Constituição Federal.
PARECER TÉCNICO CONJUNTO:
Estabelece a Constituição Federal, em seu artigo 144, que a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio dos seguintes órgãos:
I – polícia federal;

II – polícia rodoviária federal;

III – polícia ferroviária federal;

IV – polícias civis; e

V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.

Entretanto, a Constituição Federal prevê, no § 8o do art. 144, que os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

Assim, na edição da Lei Orgânica do Município de Londrina foi previsto, em seu art. 208, que a segurança pública, também dever do Município, direito e responsabilidade de todos, será exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio, no âmbito de competência do Município, com a participação da Guarda Municipal.
A Guarda Civil Municipal foi criada em nosso Município, por meio da Lei no 4.169, de 2 de dezembro de 1988, como um departamento vinculado à Secretaria de Administração, com as atribuições de exercer a vigilância interna e externa dos próprios municipais, tais como parques, jardins, mercados e feiras-livres, e de garantir os serviços de responsabilidade do Município, bem como sua ação fiscalizadora no desempenho de atividades de polícia administrativa, nos termos das Constituições Federal e Estadual e da Lei Orgânica.
Entretanto, embora criada formalmente, a Guarda Municipal de Londrina não foi implementada em nosso Município. 

Desta forma, o Prefeito Homero Barbosa Neto — conforme expõe em sua justificativa ao projeto — desde os primeiros dias de seu governo, teve como preocupação dialogar com técnicos, com profissionais de segurança pública, com representantes da sociedade organizada e com todos os interessados no tema, com vistas à troca de informações e conhecimento, para apresentar uma proposta de segurança moderna, realista e dentro dos padrões existentes nas melhores cidades.

Assim, propõe, por meio deste projeto de lei, a criação da Secretaria Municipal de Defesa Social, órgão auxiliar diretamente subordinado ao Prefeito, e a inserção, na estrutura dessa Secretaria, do Departamento da Guarda Civil Municipal de Londrina — criado pela Lei Municipal no 6.543, de 29 de abril de 1996 — com a nomenclatura alterada para Diretoria da Guarda Municipal.

Dentre as atribuições definidas para a Secretaria Municipal de Defesa Social, destacamos:

I - o estabelecimento, para a Guarda Municipal, de planos e de programas com vistas a garantir a proteção das escolas públicas; a proteção do patrimônio público municipal; a proteção de parques municipais e áreas de interesse ambiental; a proteção dos agentes públicos no exercício de suas atividades, quando necessário; a proteção do uso adequado do espaço público e a fiscalização do comércio ambulante; a proteção de pessoas em situação de risco social; o apoio à Defesa Civil na prevenção e remoção de moradias e pessoas em situação de risco geológico, de intempéries ou catástrofes;
II – a proposição e a implantação de políticas para a segurança do trânsito, bem como a articulação com o órgão de educação do Município, para o estabelecimento de encaminhamento metodológico em educação para o trânsito;

III – a realização de parceria com os demais órgãos da administração municipal, para a execução de projetos direcionados à prevenção ao uso indevido de drogas, especialmente nas escolas, entidades comunitárias e áreas públicas;

IV – implantar e gerenciar sistema de inteligência para colaborar com os órgãos públicos responsáveis pela segurança do Município e pela repressão ao tráfico de drogas, por meio do encaminhamento de informações aos demais órgãos;

V – receber, por intermédio do serviço disque-denúncia, denúncias de vandalismo praticado contra os equipamentos públicos municipais;

VI – implantar postos fixos e bases móveis da Guarda Municipal em pontos estratégicos, de acordo com o interesse da segurança urbana; e

VII – dar suporte e orientar o sistema de vídeo-monitoramento no âmbito do Município, na integração dos sistemas setoriais públicos existentes, na sua expansão, no uso compartilhado e na otimização de sua utilização, visando à segurança da Cidade;
VIII – orientar e apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de emergência; e

IX – coordenar, em parceria com a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização, o planejamento, a regulamentação, o gerenciamento e a fiscalização do trânsito, na área de circunscrição do Município, nos termos e condições da legislação aplicável à matéria, com a execução de atividades destinadas a garantir a circulação de pessoas, veículos, animais e mercadorias, dentro de condições adequadas de fluidez, segurança, acessibilidade e qualidade de vida.

O objetivo da criação da Secretaria Municipal de Defesa Social, segundo informa o Chefe do Executivo, em sua justificativa ao projeto, é o de implementar ações, em parceria com outros setores da Prefeitura e órgãos de segurança pública, voltadas para a prevenção da violência e da criminalidade, a partir de estratégias de inclusão social, participação comunitária, fiscalização e monitoramento.
Essa Secretaria, ainda segundo o Prefeito, será responsável pela coordenação permanente com os órgãos estaduais e federais de segurança pública, visando ao desenvolvimento de ações auxiliares, em sua área de competência, voltadas para a preservação da integridade e segurança dos cidadãos, conforme as diretrizes do Plano Nacional de Segurança Pública.

O Plano Nacional de Segurança Pública foi formulado com o objetivo de aperfeiçoar o sistema de segurança pública brasileiro, por meio de propostas que integrem políticas de segurança, políticas sociais e ações comunitárias, de forma a reprimir e prevenir o crime e reduzir a impunidade, aumentando a segurança e a tranquilidade do cidadão brasileiro.

Dentre os compromissos formalizados no Plano Nacional de Segurança Pública, consta o de no 7, com vistas à redução da violência urbana. Das ações propostas, congregando estados e municípios, constam, dentre outras, a intensificação do policiamento integrado e o apoio e incentivo à criação de guardas municipais desmilitarizadas e desvinculadas da força policial, com o estabelecimento de atribuições nas atividades de segurança pública e adequada capacitação, inclusive para a área de trânsito.
A Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça (Senasp/MJ), na implementação do Sistema Único de Segurança Pública – SUSP, reconhece a vocação e competência natural dos municípios para a implementação de políticas públicas básicas, especialmente as de prevenção da violência e da criminalidade.

A prevenção, hoje, constitui a principal missão da Guarda Municipal e pode assumir diferentes formas, exigindo também modos operacionais diversificados. É no espaço público que a Guarda Municipal vai exercer a maior parte de suas funções, tais como garantir a ocupação e a utilização democrática deste espaço público, garantir o respeito aos direitos fundamentais do cidadão na vida cotidiana, proteger o meio ambiente e o patrimônio histórico, detectar todo tipo de deficiências e panes que impedem a livre circulação do cidadão e a correta utilização dos serviços públicos urbanos.

Diante de todo o exposto, entendemos que o presente projeto materializa uma das propostas do Plano Nacional de Segurança Pública — criação da Guarda Municipal — com vistas à redução da violência urbana por meio da integração de políticas de segurança, de políticas sociais e de ações comunitárias.

Quanto ao atendimento da legislação que rege o assunto, anotamos, primeiramente, que a presente proposta atende ao disposto no art. 29 da Lei Orgânica do Município, que prevê que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional; a criação, estruturação e atribuições de secretarias municipais e de órgãos da administração pública; servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos e vantagens; e matéria orçamentária.

Observamos também que, ao processo, foram anexados os documentos exigidos pelos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), para matérias desta natureza, cuja análise é da alçada da Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa.

Isto posto, em que pesem os apontamentos feitos, compete à Comissão de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública e à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, no Voto ao Projeto de Lei no 279/2009, avaliar o mérito e definir a acolhida da matéria, nos moldes propostos.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 16 de setembro de 2009.

Assessoria Técnico-Legislativa/mags

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI No 279/2009

Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram por emitir VOTO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei no 279/2009.

SALA DAS SESSÕES, aos 17 de setembro de 2009.

A COMISSÃO:

                                                                                         Sebastião dos Metalúrgicos
                                                                                         PRESIDENTE/RELATOR

                                                                                                    Ivo de Bassi
                                                                                             VICE-PRESIDENTE

                                                                                                   Gerson Araújo
                                                                                                      MEMBRO

COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR E SEGURANÇA PÚBLICA
VOTO AO PROJETO DE LEI No 279/2009

Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram por emitir VOTO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei no 279/2009.

SALA DAS SESSÕES, aos 17 de setembro de 2009.

A COMISSÃO:

                                                                                                     Tito Valle
                                                                                         PRESIDENTE/RELATOR

                                                                                                    Eloir Valença
                                                                                              VICE-PRESIDENTE

                                                                                                     Ivo de Bassi
                                                                                                      MEMBRO

